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Área geográfica

Taxas de financiamento

Portugal continental.

Nota: Para as operações de PME com investimentos 
localizados nas regiões de Lisboa e do Algarve, o candidato 
deve apresentar uma candidatura autónoma para os 
investimentos localizados em cada uma dessas regiões.

1. A taxa de financiamento das despesas elegíveis, nas 
operações da tipologia de operação «Investimento 
Empresarial Produtivo», com exceção dos custos com a 
formação de recursos humanos, é obtida a partir da 
soma das parcelas seguintes, até ao limite máximo de 

a) Taxa Base: até 30 p.p. para grandes empresas, até 40 
p.p. para médias empresas e até 50 p.p. para micro e 
pequenas empresas, podendo estes limites, de acordo 
com o mapa de auxílios com finalidade regional 2022 
-2027, ser superiores em 10 p.p. para as sub-regiões do 
Alto Alentejo, Beiras e Serra da Estrela;

Áreas de intervenção
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Apoio para operações individuais de investimento 
produtivo em atividades inovadoras que se revelem de 
especial interesse para a economia nacional pelo seu 
efeito estruturante para o desenvolvimento, 
diversificação e internacionalização da economia 
portuguesa, promovidas por empresas.

Tipologia das ações:

1. A criação de um novo estabelecimento, ou com a 
diversificação da atividade de um estabelecimento, na 
condição de a nova atividade não ser a mesma ou uma 
atividade semelhante à atividade anteriormente exercida 
no estabelecimento;

2. O aumento da capacidade de um estabelecimento já 
existente;

3. A diversificação da produção de um estabelecimento 
para produtos não produzidos anteriormente no 
estabelecimento;

4. A alteração fundamental do processo global de 
produção de um estabelecimento existente.
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2. Aos custos elegíveis com a formação de recursos 
humanos é concedido um incentivo calculado através 
da aplicação de uma taxa base de até 50 %, que pode 
ser acrescida das seguintes majorações, não 
podendo, em qualquer caso, ultrapassar o limite 
máximo de 70 %:

a) Em 10 p.p. se a formação for dada a trabalhadores com 
deficiência ou desfavorecidos;

b) Em 10 p.p. se o incentivo for concedido a médias 
empresas;

c) Em 20 p.p. se for concedido a micro e pequenas 
empresas.

i) «Prioridades de políticas setoriais ou territoriais»: até 
20 p.p. para operações orientadas para temáticas com 
especial relevância para políticas públicas setoriais, 
transversais ou territoriais, ou outras a definir em aviso 
para apresentação de candidatura;i) «Prioridades de 
políticas setoriais ou territoriais»: até 20 p.p. para 
operações orientadas para temáticas com especial 
relevância para políticas públicas setoriais, transversais 
ou territoriais, ou outras a definir em aviso para 
apresentação de candidatura;

ii) «Criação de emprego qualificado»: até 5 p.p. a 
atribuir a operações que gerem postos de trabalho 
qualificados, nos termos a definir em aviso para 
apresentação de candidatura;

iii) «Capitalização PME»: até 5 p.p. a atribuir a 
operações cuja componente privada seja financiada 
maioritariamente por capitais próprios, nos termos a 
definir em aviso para apresentação de candidatura;

b) Majorações:
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Os ativos reutilizados no projeto de diversificação 
(terrenos, edifícios, máquinas, equipamentos e outros 
ativos fixos tangíveis e intangíveis) devem ser 
identificados pela empresa na candidatura, sendo 
admitida a utilização de um método pro-rata para o 
seu apuramento, com base no peso relativo do volume 
de vendas dos novos produtos ou outro critério desde 
que tecnicamente sustentável;

4. A alteração fundamental do processo global de 
produção de um estabelecimento existente, sendo que 
os custos elegíveis devem exceder a amortização e 
depreciação dos ativos associados ao processo a 
modernizar no decurso dos três exercícios fiscais 
completos precedentes ao início dos trabalhos. Nesta 
tipologia não se está na presença de novas produções 
(bens ou serviços), mas antes a uma alteração 
fundamental de processo global de produção.

Ações elegíveis
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1. A criação de um novo estabelecimento, ou com a 
diversificação da atividade de um estabelecimento, na 
condição de a nova atividade não ser a mesma ou uma 
atividade semelhante à atividade anteriormente exercida 
no estabelecimento;

2. O aumento da capacidade de um estabelecimento já 
existente, devendo esse aumento corresponder no 
mínimo a 20% da capacidade instalada em relação ao 
ano pré projeto. Nesta tipologia a empresa deve 
aumentar a sua capacidade produtiva de bens e/ou 
serviços já produzidos nesse estabelecimento. Para 
demonstrar o cumprimento do aumento mínimo de 20%.

3. A diversificação da produção de um estabelecimento 
para produtos não produzidos anteriormente no 
estabelecimento, sendo que os custos elegíveis devem 
exceder em, pelo menos, 200% o valor contabilístico dos 
ativos que são reutilizados, tal como registado no último 
exercício fiscal completo precedente ao início dos 
trabalhos. Ou seja, a despesa elegível do projeto deve 
representar no mínimo o valor correspondente a 3 vezes 
o valor contabilístico dos ativos reutilizados. 
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Custos elegíveis

Inovação Produtiva - Regime Contratual ao Investimento

a. Ativos corpóreos, incluindo a aquisição de máquinas e 
equipamentos, custos diretamente atribuíveis para os 
colocar na localização e condições necessárias para o 
respetivo funcionamento, bem como a aquisição de 
equipamentos informáticos, incluindo o software 
necessário ao seu funcionamento;

b. Ativos incorpóreos, incluindo a transferência de 
tecnologia através da aquisição de direitos de patentes, 
nacionais e internacionais, licenças, conhecimentos 
técnicos não protegidos por patente, e software 
standard ou desenvolvido especificamente para 
determinado fim;

c. Apenas para as PME - Outras despesas de 
investimento, incluindo despesas com serviços de 
engenharia; estudos, diagnósticos, auditorias; planos de 
marketing; projetos e serviços de arquitetura e de 
engenharia.

Regras ou limites específicos à 
elegibilidade de despesa
1. As operações suscetíveis de apoio devem apresentar 
um mínimo de despesa elegível total de 25 milhões de 
euros, aferida com base nos dados apresentados na 
candidatura, exceto no caso das operações de interesse 
estratégico.

2. O presente Aviso não contempla a elegibilidade de 
investimentos com quaisquer custos incorridos em data 
anterior à data da candidatura, ou do pedido de auxílio, 
incluindo os estudos de viabilidade.

3. No caso das operações promovidas por Grandes 
Empresas, as despesas com ativos incorpóreos estão 
limitadas a 50% da totalidade dos custos elegíveis.

4. As outras despesas de investimento, referidas na 
alínea c. da secção anterior, não podem exceder 20% do 
total das despesas elegíveis da operação.
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5. Os custos com a construção de edifícios, obras de 
remodelação e outras construções não podem exceder 
os seguintes limites:

Para operações localizadas nas NUTS II Norte, Centro, 
Lisboa e Alentejo: 

a. 60% das despesas elegíveis totais da operação, no 
caso das operações do setor do turismo;

b. 35% das despesas elegíveis totais da operação, no 
caso das operações do setor da indústria.

Para operações localizadas nas NUTS II Algarve:

a. 70% das despesas elegíveis totais da operação, no 
caso das operações do setor da indústria e turismo;

b. 90% das despesas elegíveis totais da operação, no 
caso das operações do setor da indústria e que 
contribuam para o desenvolvimento de soluções 
inovadoras baseadas nos resultados de I&D e na 
integração e convergência de novas tecnologias e 
conhecimentos.

Público-Alvo
Empresas de qualquer natureza e sob qualquer forma 
jurídica.



 


